PARECER Nº 567, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 661, DE 2017
De autoria do Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe tem por objetivo tornar obrigatória a instalação de redes de proteção, grades ou similares e janelas, varandas ou sacadas pelas construtoras em condomínios residenciais verticais novos no Estado.
Nos termos regimentais a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado o Relator Deputado Marcio Camargo, que se manifestou contrário à aprovação do projeto conforme fls. 04 e 05.
Em tempo oportuno, apresentamos voto favorável conforme fls 06.
Houve uma redistribuição da presente propositura para relatoria em 28/06/2018, designando como novo relator, o Deputado Marcos Zerbini, que ratificou o parecer apresentado às fls. 04 e 05, conforme parecer de fls. 07, contrário a propositura.
Contudo, o parecer de fls. 07 foi rejeitado na reunião de 13/03 do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 9, verso, redigir o voto vencedor.

A matéria tratada na proposição preza pela prevenção de acidentes e segurança dos compradores, uma vez que é crescente o número de ocorrências com vítimas fatais, devemos frisar mais uma vez que na aquisição da unidade, o comprador poderá optar pela instalação ou não das redes de proteção ou similares. Quanto ao possível repasse dos custos pelo acréscimo do item ao empreendimento, ao comprador, entendemos que não será um aumento significativo.
Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 661, de 2017.
a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, da XIV C.R.I.  e cumprida  a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 5/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Alex de Madureira - Carlos Cezar - Thiago Auricchio - Gilmaci Santos - Heni Ozi Cukier - Tenente Nascimento - Dra. Damaris Moura - Marina Helou - Emidio de Souza - Janaina Paschoal 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
Na qualidade de relator designado, pelo Sr. Presidente desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o PL 661/2017, de autoria do Deputado Wellington Moura, que tem por intuito tornar obrigatória a instalação de redes de proteção, grades ou similares em janelas, varandas ou sacadas pelas construtoras em condomínios residenciais verticais novos no Estado, ratifico a manifestação de fls. 04/05, do nobre Deputado Márcio Camargo, que concluiu, contrariamente, ao PL 661, de 2017.
a) Marcos Zerbini
Rejeitado o voto do relator, Dep. Marcos Zerbini.

Designo o Dep. Gilmaci Santos para redigir o vencedor favorável.

Sala das Comissões, em 13/3/2019.

a) Roberto Massafera - Presidente
Roberto Massafera - José Zico Prado - Marta Costa (com o relator) - João Caramez - Fernando Cury - Gilmaci Santos - Geraldo Cruz - Evandro Losacco (com o relator)
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O DEPUTADO
De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe pretende tornar obrigatória a instalação de redes de proteção, grades ou similares em janelas, varandas ou sacadas pelas construtoras em condomínios residenciais verticais novos no Estado.

O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que animaram seu autor, a propositura não pode ser aprovada.

Em primeiro lugar, o projeto versa sobre segurança dos condomínios verticais residenciais. Propõe-se, assim, uma norma de segurança das edificações, cuja legislação, ressalvadas as imposições de ordem geral existentes nos diplomas federais de regência da matéria, é competência do Ente Municipal, haja vista o imanente interesse local na espécie. Assim, o projeto contraria o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.

Em segundo lugar, não podemos deixar de observar que a proposição, a pretexto de proteger o consumidor em situações específicas, causaria efeito em sentido oposto à maioria deles.

Isso porque os custos relacionados à instalação de grades ou redes de proteção nos edifícios certamente serão transmitidos aos compradores, ainda que indiretamente. Dessa maneira, o projeto possui o condão de onerar todos aqueles que estejam adquirindo imóveis, independentemente de sua opção pelos equipamentos de segurança mencionados. Ou seja, a norma proposta sugere um custo adicional às construtoras, o qual, ainda que potencial, irá encarecer o contrato de todos os consumidores.

Vale a pena lembrar, como alternativa, que a contratação do serviço de instalação de redes de proteção por empresas especializadas no ramo é bastante acessível nas cidades de médio ou grande porte, tornando relativa a conveniência do projeto.

Por fim, entendemos que o projeto carece de razoabilidade. Afinal, sob a ótica da proteção das crianças, resta inegável que apenas uma minoria dos compradores de imóveis se beneficiaria dos equipamentos, fato que se opõe ao caráter amplo e generalista do comando normativo.

Diante do exposto, somos contrários ao Projeto de Lei nº 661, de 2017.

a) Marcio Camargo
